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PODER EXECUTIVO

Atos do Poder Executivo
DECRETO Nº  24.575, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2003

Altera o Decreto nº 22.196, de 27 de agosto de 2001, que
dispõe sobre a isenção do ICMS às operações internas e inte-
restaduais com automóveis de passageiros, para utilização
como táxi, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 86, inciso IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto
no Convênio ICMS 82/03,

D E C R E T A :
Art. 1º Os dispositivos do Decreto nº 22.196, de 27 de agosto de 200, abaixo

elencados, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º ............................................................................................................
.................................................................................................................................
a) exerça, há pelo menos 1 (ano), a atividade de condutor autônomo de passagei-

ros, na categoria de aluguel (táxi), em veículo de sua propriedade;
...........................................................................................................................................
Parágrafo único. A condição prevista na alínea “c” do inciso I não se aplica nas

hipóteses em que ocorra a destruição completa do veículo ou seu desaparecimento.”.
Art. 2º  Ficam prorrogadas, até 30 de novembro de 2006, para as montadoras, e

até 31 de dezembro de 2006, para as concessionárias, as disposições contidas no art. 13 do Decreto
nº 22.196, de 27 de agosto de 2001.

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 PALÁCIO    DO    GOVERNO    DO    ESTADO    DA   PARAÍBA,    em   João

Pessoa, 12  de novembro de 2003; 114º da Proclamação da República.

DECRETO Nº  24.576, DE  12 DE NOVEMBRO DE 2003

Altera o Decreto nº 20.275, de 23 de fevereiro de 1999, que
dispõe sobre a concessão de regime especial, na área do ICMS,
para prestações de serviços públicos de telecomunicações, e
dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA , no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 86, IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no
Convênio ICMS 77/03,

D E C R E T A :
Art. 1º  Os itens 34, 35, 36, 37, 38, 39, 56, 62, 75 e 77 do Anexo Único do

Decreto nº 20.275, de 23 de fevereiro de 1999, passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 2º O Anexo Único do Decreto nº 20.275, de 23 de fevereiro de 1999, passa
a vigorar acrescido dos itens 85, 86, 87 e 88 com a seguinte redação:

Item Empresa Sede Área de Atuação 

“34 TELEPISA Celular S/A Teresina – PI 
Todo Território Nacional (STFC 
em LDN e LDI) e PI (SMP) 

35 TELECEARÁ Celular S/A Fortaleza – CE 
Todo Território Nacional (STFC 
em LDN e LDI) e CE (SMP) 

36 TELERN Celular S/A Natal – RN 
Todo Território Nacional (STFC 
em LDN e LDI) e RN (SMP) 

37 TELPA Celular S/A João Pessoa – PB 
Todo Território Nacional (STFC 
em LDN e LDI) e PB (SMP) 

38 TELPE Celular S/A Recife – PE 
Todo Território Nacional (STFC 
em LDN e LDI) e PE (SMP) 

39 TELASA Celular S/A Maceió – AL 
Todo Território Nacional (STFC 
em LDN e LDI) e AL (SMP) 

56 TIM SUL S/A  Curitiba – PR Todo Território Nacional (STFC em 
LDN e LDI) e PR, SC e RS (SMP) 

62 MAXITEL S/A Belo Horizonte - MG Todo Território Nacional (STFC em 
LDN e LDI) e MG, BA e SE (SMP) 

75 GVT – GLOBAL VILLAGE 
TELECOM LTDA 

Maringá – PR SC, PR, MS, MT, TO, GO, DF, RO, 
AC e RS (STFC Local, LDN e LDI) 
e  SP (STFC em Local) 

77 TIM CELULAR S/A  São Paulo – SP Todo Território Nacional (STFC em 
LDN e LDI) e SP, RJ, ES, AM, RR, 
AP, PA, MA, RO, TO, MS, GO, DF, 
RS, AC e MT (SMP)”. 

 

Art. 3º Ficam revogados os itens 57, 58, 78 e 79 do Anexo Único do Decreto nº
20.275, de 23 de fevereiro de 1999.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO  GOVERNO  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA,    em  João

Pessoa,  12 de novembro de 2003; 114º da Proclamação da República.

“85 ENGEVOX TELECOMUNICAÇÕES LTDA Belo Horizonte - MG BA 

86 IMPSAT COMUNICACÕES LTDA Cotia – SP SP, RJ, MG, PR, RJ e DF 
(STFC Local) e SP (STFC em 
LDN e LDI) 

87 STEMAR TELECOMUNICAÇÕES LTDA Rio de Janeiro - RJ BA e SE 
88 ALECAN TELECOMUNICAÇÕES LTDA Rio de Janeiro - RJ SP”. 

DECRETO Nº   24.577, DE  12   DE NOVEMBRO DE 2003

Altera o Anexo 07 – Código Fiscal de Operações e Prestações
(CFOP), de que trata o RICMS, aprovado pelo Decreto nº
18.930, de 19 de junho de 1997, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA , no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 86, IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto nos
Ajustes SINIEF 05/03 e 09/03,

D E C R E T A :
Art. 1º  As Notas Explicativas dos códigos adiante indicados, do Anexo 07 -

Código Fiscal de Operações e Prestações (CFOP), do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930,
de 19 de junho de 1997, passam a vigorar com a seguinte redação:

“I - 1.602:
Classificam-se neste código os lançamentos destinados ao registro da transferên-

cia de saldos credores de ICMS recebidos de outros estabelecimentos da mesma empresa, destina-
dos à compensação do saldo devedor do estabelecimento, inclusive no caso de apuração centrali-
zada do imposto (Ajuste SINIEF 09/03).”;

“II - 5.152:
Classificam-se neste código as mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros

para industrialização, comercialização ou para utilização na prestação de serviços e que não
tenham sido objeto de qualquer processo industrial no estabelecimento, transferidas para outro
estabelecimento da mesma empresa (Ajuste SINIEF 05/03).”;

“III - 5.602:
Classificam-se neste código os lançamentos destinados ao registro da transferên-

cia de saldos credores de ICMS para outros estabelecimentos da mesma empresa, destinados à
compensação do saldo devedor do estabelecimento, inclusive no caso de apuração centralizada do
imposto (Ajuste SINIEF 09/03).”;

“IV - 6.152:
Classificam-se neste código as mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros

para industrialização, comercialização ou para utilização na prestação de serviços e que não
tenham sido objeto de qualquer processo industrial no estabelecimento, transferidas para outro
estabelecimento da mesma empresa (Ajuste SINIEF 05/03).”.

Art. 2º  Ficam acrescentados, onde couber, ao Anexo 07 - Código Fiscal de
Operações e Prestações (CFOP), do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de
1997, os seguintes códigos com as respectivas Notas Explicativas (Ajuste SINIEF 09/03):

“1.650 – ENTRADAS DE COMBUSTÍVEIS, DERIVADOS OU NÃO DE
PETRÓLEO E LUBRIFICANTES

1.651  - Compra de combustível ou lubrificante para industrialização
subseqüente

Classificam-se neste código as compras de combustíveis ou lubrificantes a serem
utilizados em processo de industrialização do próprio produto.

1.652 - Compra de combustível ou lubrificante para comercialização
Classificam-se neste código as compras de combustíveis ou lubrificantes a serem

comercializados.
1.653 - Compra de combustível ou lubrificante por consumidor ou usu-

ário final
Classificam-se neste código as compras de combustíveis ou lubrificantes a serem

consumidos em processo de industrialização de outros produtos, na prestação de serviços ou por
usuário final.

1.658 - Transferência de combustível e lubrificante para industrializa-
ção

Classificam-se neste código as entradas de combustíveis e lubrificantes recebidas
em transferência de outro estabelecimento da mesma empresa para serem utilizados em processo
de industrialização do próprio produto.

1.659 - Transferência de combustível e lubrificante para comercialização
Classificam-se neste código as entradas de combustíveis e lubrificantes recebidas

em transferência de outro estabelecimento da mesma empresa para serem comercializados.
1.660 - Devolução de venda de combustível ou lubrificante destinado à

industrialização subseqüente
Classificam-se neste código as devoluções de vendas de combustíveis ou lubrifi-

cantes, cujas saídas tenham sido classificadas como  “Venda de combustível ou lubrificante desti-
nado à industrialização subseqüente”.

1.661 - Devolução de venda de combustível ou lubrificante destinado à
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comercialização
Classificam-se neste código as devoluções de vendas de combustíveis ou lubrifi-

cantes, cujas saídas tenham sido classificadas como “Venda de combustíveis ou lubrificantes para
comercialização”.

1.662 - Devolução de venda de combustível ou lubrificante destinado a
consumidor ou usuário final

Classificam-se neste código as devoluções de vendas de combustíveis ou lubrifi-
cantes, cujas saídas tenham sido classificadas como “Venda de combustíveis ou lubrificantes por
consumidor ou usuário final”.

1.663 - Entrada de combustível ou lubrificante para armazenagem
Classificam-se neste código as entradas de combustíveis ou lubrificantes para

armazenagem.
1.664 - Retorno de combustível ou lubrificante remetido para armaze-

nagem
Classificam-se neste código as entradas, ainda que simbólicas, por retorno de

combustíveis ou lubrificantes, remetidos para armazenagem.
2.650 – ENTRADAS DE COMBUSTÍVEIS, DERIVADOS OU NÃO DE PE-

TRÓLEO E LUBRIFICANTES
2.651 - Compra de combustível ou lubrificante para industrialização

subseqüente
Classificam-se neste código as compras de combustíveis ou lubrificantes a serem

utilizados em processo de industrialização do próprio produto.
2.652 - Compra de combustível ou lubrificante para comercialização
Classificam-se neste código as compras de combustíveis ou lubrificantes a serem

comercializados.
2.653 - Compra de combustível ou lubrificante por consumidor ou usu-

ário final
Classificam-se neste código as compras de combustíveis ou lubrificantes a serem

consumidos em processo de industrialização de outros produtos, na prestação de serviços ou por
usuário final.

2.658 - Transferência de combustível e lubrificante para industrializa-
ção

Classificam-se neste código as entradas de combustíveis e lubrificantes recebidas
em transferência de outro estabelecimento da mesma empresa para serem utilizados em processo
de industrialização do próprio produto.

2.659 - Transferência de combustível e lubrificante para comercialização
Classificam-se neste código as entradas de combustíveis e lubrificantes recebidas

em transferência de outro estabelecimento da mesma empresa para serem comercializados.
2.660 - Devolução de venda de combustível ou lubrificante destinado à

industrialização subseqüente
Classificam-se neste código as devoluções de vendas de combustíveis ou lubrifi-

cantes, cujas saídas tenham sido classificadas como  “Venda de combustível ou lubrificante desti-
nado à industrialização subseqüente”.

2.661 - Devolução de venda de combustível ou lubrificante destinado à
comercialização

Classificam-se neste código as devoluções de vendas de combustíveis ou lubrifi-
cantes, cujas saídas tenham sido classificadas como “Venda de combustíveis ou lubrificantes para
comercialização”.

2.662 - Devolução de venda de combustível ou lubrificante destinado a
consumidor ou usuário final

Classificam-se neste código as devoluções de vendas de combustíveis ou lubrifi-
cantes, cujas saídas tenham sido classificadas como “Venda de combustíveis ou lubrificantes por
consumidor ou usuário final”.

2.663 - Entrada de combustível ou lubrificante para armazenagem
Classificam-se neste código as entradas de combustíveis ou lubrificantes para

armazenagem.
2.664 - Retorno de combustível ou lubrificante remetido para armaze-

nagem
Classificam-se neste código as entradas, ainda que simbólicas, por retorno de

combustíveis ou lubrificantes, remetidos para armazenagem.
3.650 – ENTRADAS DE COMBUSTÍVEIS, DERIVADOS OU NÃO DE PE-

TRÓLEO E LUBRIFICANTES
3.651 - Compra de combustível ou lubrificante para industrialização

subseqüente
Classificam-se neste código as compras de combustíveis ou lubrificantes a serem

utilizados em processo de industrialização do próprio produto.
3.652  - Compra de combustível ou lubrificante para comercialização
Classificam-se neste código as compras de combustíveis ou lubrificantes a serem

comercializados.
3.653 Compra de combustível ou lubrificante por consumidor ou usuá-

rio final
Classificam-se neste código as compras de combustíveis ou lubrificantes a serem

consumidos em processo de industrialização de outros produtos, na prestação de serviços ou por
usuário final.

5.650 – SAÍDAS DE COMBUSTÍVEIS, DERIVADOS OU NÃO DE PETRÓ-
LEO E LUBRIFICANTES

5.651 - Venda de combustível ou lubrificante de produção do estabeleci-
mento destinado à industrialização subseqüente

Classificam-se neste código as vendas de combustíveis ou lubrificantes industria-
lizados no estabelecimento destinados à industrialização do próprio produto, inclusive aquelas
decorrentes de encomenda para entrega futura, cujo faturamento tenha sido classificado no código
5.922 – “Lançamento efetuado a título de simples faturamento decorrente de venda para entrega
futura”.

5.652 - Venda de combustível ou lubrificante de produção do estabeleci-
mento destinado à comercialização

Classificam-se neste código as vendas de combustíveis ou lubrificantes industria-
lizados no estabelecimento destinados à comercialização, inclusive aquelas decorrentes de enco-
menda para entrega futura, cujo faturamento tenha sido classificado no código 5.922 – “Lança-
mento efetuado a título de simples faturamento decorrente de venda para entrega futura”.

5.653 - Venda de combustível ou lubrificante de produção do estabeleci-
mento destinado a consumidor ou usuário final

Classificam-se neste código as vendas de combustíveis ou lubrificantes industria-
lizados no estabelecimento destinados a consumo em processo de industrialização de outros
produtos, à prestação de serviços ou a usuário final, inclusive aquelas decorrentes de encomenda
para entrega futura, cujo faturamento tenha sido classificado no código 5.922 – “Lançamento
efetuado a título de simples faturamento decorrente de venda para entrega futura”.

5.654 - Venda de combustível ou lubrificante adquirido ou recebido de
terceiros destinado à industrialização subseqüente

Classificam-se neste código as vendas de  combustíveis ou lubrificantes adquiridos
ou recebidos de terceiros destinados à industrialização do próprio produto, inclusive aquelas decor-
rentes de encomenda para entrega futura, cujo faturamento tenha sido classificado no código
5.922 – “Lançamento efetuado a título de simples faturamento decorrente de venda para entrega
futura”.

5.655 - Venda de combustível ou lubrificante adquirido ou recebido de
terceiros destinado à comercialização

Classificam-se neste código as vendas de  combustíveis ou lubrificantes adquiridos
ou recebidos de terceiros destinados à comercialização, inclusive aquelas decorrentes de encomen-
da para entrega futura, cujo faturamento tenha sido classificado no código 5.922 – “Lançamento
efetuado a título de simples faturamento decorrente de venda para entrega futura”.

5.656 - Venda de combustível ou lubrificante adquirido ou recebido de
terceiros destinado a consumidor ou usuário final

Classificam-se neste código as vendas de  combustíveis ou lubrificantes adquiridos
ou recebidos de terceiros destinados a consumo em processo de industrialização de outros produ-
tos, à prestação de serviços ou a usuário final, inclusive aquelas decorrentes de encomenda para
entrega futura, cujo faturamento tenha sido classificado no código 5.922 – “Lançamento efetuado
a título de simples faturamento decorrente de venda para entrega futura”.

5.657 - Remessa de combustível ou lubrificante adquirido ou recebido
de terceiros para venda fora do estabelecimento

Classificam-se neste código as remessas de combustíveis ou lubrificante, adquiri-
dos ou recebidos de terceiros para serem vendidos fora do estabelecimento, inclusive por meio de
veículos.

5.658 - Transferência de combustível ou lubrificante de produção do
estabelecimento

Classificam-se neste código as transferências de combustíveis ou lubrificantes,
industrializados no estabelecimento, para outro estabelecimento da mesma empresa.

5.659 - Transferência de combustível ou lubrificante adquirido ou rece-
bido de terceiro

Classificam-se neste código as transferências de combustíveis ou lubrificantes,
adquiridos ou recebidos de terceiros, para outro estabelecimento da mesma empresa.

5.660 - Devolução de compra de combustível ou lubrificante adquirido
para industrialização subseqüente

Classificam-se neste código as devoluções de compras de combustíveis ou lubrifi-
cantes adquiridos para industrialização do próprio produto, cujas entradas tenham sido classifica-
das como “Compra de combustível ou lubrificante para industrialização subseqüente”.

5.661 - Devolução de compra de combustível ou lubrificante adquirido
para comercialização

Classificam-se neste código as devoluções de compras de combustíveis ou lubrifi-
cantes adquiridos para comercialização, cujas entradas tenham sido classificadas como “Compra
de combustível ou lubrificante para comercialização”.

5.662 - Devolução de compra de combustível ou lubrificante adquirido
por consumidor ou usuário final

Classificam-se neste código as devoluções de compras de combustíveis ou lubrifi-
cantes adquiridos para consumo em processo de industrialização de outros produtos, na prestação
de serviços ou por usuário final, cujas entradas tenham sido classificadas como “Compra de
combustível ou lubrificante por consumidor ou usuário final”.

5.663 - Remessa para armazenagem de combustível ou lubrificante
Classificam-se neste código as remessas para armazenagem de combustíveis ou

lubrificantes.
5.664 - Retorno de combustível ou lubrificante recebido para armaze-

nagem
Classificam-se neste código as remessas em devolução de combustíveis ou lubrifi-

cantes, recebidos para armazenagem.
5.665 - Retorno simbólico de combustível ou lubrificante recebido para

armazenagem
Classificam-se neste código os retornos simbólicos de combustíveis ou lubrifican-

tes recebidos para armazenagem, quando as mercadorias armazenadas tenham sido objeto de saída
a qualquer título e não devam retornar ao estabelecimento depositante.

5.666 - Remessa por conta e ordem de terceiros de combustível ou lubri-
ficante recebido para armazenagem

Classificam-se neste código as saídas por conta e ordem de terceiros, de combus-
tíveis ou lubrificantes, recebidos anteriormente para armazenagem.

6.650 – SAÍDAS DE COMBUSTÍVEIS, DERIVADOS OU NÃO DE PETRÓ-
LEO E LUBRIFICANTES

6.651 - Venda de combustível ou lubrificante de produção do estabeleci-
mento destinado à industrialização subseqüente

Classificam-se neste código as vendas de combustíveis ou lubrificantes industria-
lizados no estabelecimento destinados à industrialização do próprio produto, inclusive aquelas
decorrentes de encomenda para entrega futura, cujo faturamento tenha sido classificado no código
6.922 – “Lançamento efetuado a título de simples faturamento decorrente de venda para entrega
futura”.

6.652 - Venda de combustível ou lubrificante de produção do estabeleci-
mento destinado à comercialização

Classificam-se neste código as vendas de combustíveis ou lubrificantes industria-
lizados no estabelecimento destinados à comercialização, inclusive aquelas decorrentes de enco-
menda para entrega futura, cujo faturamento tenha sido classificado no código 6.922 – “Lança-
mento efetuado a título de simples faturamento decorrente de venda para entrega futura”.

6.653 - Venda de combustível ou lubrificante de produção do estabeleci-
mento destinado a consumidor ou usuário final

Classificam-se neste código as vendas de combustíveis ou lubrificantes industria-
lizados no estabelecimento destinados a consumo em processo de industrialização de outros
produtos, à prestação de serviços ou a usuário final, inclusive aquelas decorrentes de encomenda
para entrega futura, cujo faturamento tenha sido classificado no código 6.922 – “Lançamento
efetuado a título de simples faturamento decorrente de venda para entrega futura”.

6.654 - Venda de combustível ou lubrificante adquirido ou recebido de
terceiros destinado à industrialização subseqüente

Classificam-se neste código as vendas de  combustíveis ou lubrificantes adquiridos
ou recebidos de terceiros destinados à industrialização do próprio produto, inclusive aquelas decor-
rentes de encomenda para entrega futura, cujo faturamento tenha sido classificado no código
5.922 – “Lançamento efetuado a título de simples faturamento decorrente de venda para entrega
futura”.

6.655 - Venda de combustível ou lubrificante adquirido ou recebido de
terceiros destinado à comercialização

Classificam-se neste código as vendas de  combustíveis ou lubrificantes adquiridos
ou recebidos de terceiros destinados à comercialização, inclusive aquelas decorrentes de encomen-
da para entrega futura, cujo faturamento tenha sido classificado no código 5.922 – “Lançamento
efetuado a título de simples faturamento decorrente de venda para entrega futura”.

6.656 - Venda de combustível ou lubrificante adquirido ou recebido de
terceiros destinado a consumidor ou usuário final

Classificam-se neste código as vendas de  combustíveis ou lubrificantes adquiridos
ou recebidos de terceiros destinados a consumo em processo de industrialização de outros produ-
tos, à prestação de serviços ou a usuário final, inclusive aquelas decorrentes de encomenda para
entrega futura, cujo faturamento tenha sido classificado no código 5.922 – “Lançamento efetuado
a título de simples faturamento decorrente de venda para entrega futura”.

6.657 - Remessa de combustível ou lubrificante adquirido ou recebido
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de terceiros para venda fora do estabelecimento
Classificam-se neste código as remessas de combustíveis ou lubrificante, adquiri-

dos ou recebidos de terceiros para serem vendidos fora do estabelecimento, inclusive por meio de
veículos.

6.658 - Transferência de combustível ou lubrificante de produção do
estabelecimento

Classificam-se neste código as transferências de combustíveis ou lubrificantes,
industrializados no estabelecimento, para outro estabelecimento da mesma empresa.

6.659 - Transferência de combustível ou lubrificante adquirido ou rece-
bido de terceiro

Classificam-se neste código as transferências de combustíveis ou lubrificantes,
adquiridos ou recebidos de terceiros, para outro estabelecimento da mesma empresa.

6.660 - Devolução de compra de combustível ou lubrificante adquirido
para industrialização subseqüente

Classificam-se neste código as devoluções de compras de combustíveis ou lubrifi-
cantes adquiridos para industrialização do próprio produto, cujas entradas tenham sido classifica-
das como “Compra de combustível ou lubrificante para industrialização subseqüente”.

6.661 - Devolução de compra de combustível ou lubrificante adquirido
para comercialização

Classificam-se neste código as devoluções de compras de combustíveis ou lubrifi-
cantes adquiridos para comercialização, cujas entradas tenham sido classificadas como “Compra
de combustível ou lubrificante para comercialização”.

6.662 - Devolução de compra de combustível ou lubrificante adquirido
por consumidor ou usuário final

Classificam-se neste código as devoluções de compras de combustíveis ou lubrifi-
cantes adquiridos para consumo em processo de industrialização de outros produtos, na prestação
de serviços ou por usuário final, cujas entradas tenham sido classificadas como “Compra de
combustível ou lubrificante por consumidor ou usuário final”.

6.663 - Remessa para armazenagem de combustível ou lubrificante
Classificam-se neste código as remessas para armazenagem de combustíveis ou

lubrificantes.
6.664 - Retorno de combustível ou lubrificante recebido para armaze-

nagem
Classificam-se neste código as remessas em devolução de combustíveis ou lubrifi-

cantes, recebidos para armazenagem.
6.665 - Retorno simbólico de combustível ou lubrificante recebido para

armazenagem
Classificam-se neste código os retornos simbólicos de combustíveis ou lubrifican-

tes recebidos para armazenagem, quando as mercadorias armazenadas tenham sido objeto de saída
a qualquer título e não devam retornar ao estabelecimento depositante.

6.666 - Remessa por conta e ordem de terceiros de combustível ou lubri-
ficante recebido para armazenagem

Classificam-se neste código as saídas por conta e ordem de terceiros, de combus-
tíveis ou lubrificantes, recebidos anteriormente para armazenagem.

7.650 – SAÍDAS DE COMBUSTÍVEIS, DERIVADOS OU NÃO DE PETRÓ-
LEO E LUBRIFICANTES

7.651 - Venda de combustível ou lubrificante de produção do estabeleci-
mento

Classificam-se neste código as vendas de combustíveis ou lubrificantes industria-
lizados no estabelecimento destinados ao exterior.

7.654 - Venda de combustível ou lubrificante adquirido ou recebido de
terceiros

Classificam-se neste código as vendas de combustíveis ou lubrificantes adquiridos
ou recebidos de terceiros destinados ao exterior.”.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos
a partir de 1º de janeiro de 2004.

PALÁCIO   DO   GOVERNO   DO   ESTADO   DA   PARAÍBA ,   em    João
Pessoa, 12  de novembro de 2003; 114º da Proclamação da República.

DECRETO Nº 24.578, DE  12 DE NOVEMBRO DE 2003

 Altera dispositivos do RICMS, aprovado pelo Decreto nº
18.930, de 19 de junho de 1997, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA , no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 86, IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto nos
Convênios ICMS 75/03, 76/03, 85/03, 89/03, 90/03, 91/03, 93/03 e 94/03, e no Ajuste SINIEF
06/03,

D E C R E T A :
Art. 1º  Dá nova redação ao inciso XXIV do art. 6° do RICMS, aprovado pelo

Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997, como segue:
“XXIV - até 30 de abril de 2005, as operações de importação de equipamento

médico-hospitalar, sem similar produzido no País, realizadas por clínica ou hospital, que se
comprometa a compensar este benefício com a prestação de serviços médicos, exames radiológi-
cos, de diagnóstico por imagem e laboratoriais, programados pelas Secretarias Estaduais de Saúde
e da Administração,  e de, em valor igual ou superior a desoneração, observado o disposto no § 25
(Convênios ICMS 91/03);”.

Art. 2º O inciso I do art. 306 do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19
de junho de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“I - por totais de documento fiscal e por item de mercadoria (classificação fiscal),
quando se tratar de Nota Fiscal, modelos 1 e 1-A e de cupom fiscal (Convênio ICMS 76/03);”.

Art. 3º  O “caput” do art. 302, mantido seus incisos, do RICMS, aprovado pelo
Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 302. O uso, alteração do uso ou desistência do uso do sistema eletrônico de
processamento de dados para emissão de documentos fiscais e/ou escrituração de livros fiscais, será
autorizado pela Diretoria de Administração Tributária, mediante a protocolização do documento
“Pedido/Comunicação de Uso de Sistema Eletrônico de Processamento de Dados”, Anexo 74,
preenchido em 3 (três) vias, dirigido ao chefe da repartição fiscal do domicílio do contribuinte,
contendo as seguintes informações (Convênio ICMS 75/03).”.

Art. 4º  Ficam revigorados os dispositivos do RICMS, aprovado pelo Decreto nº
18.930, de 19 de junho de 1997, abaixo elencados, com a seguinte redação:

“Art. 142..........................................................................................................
..........................................................................................................................
XVII - Conhecimento de Transporte Multimodal de Cargas, modelo 26, Anexo

55 (Ajuste SINIEF 06/03);
...............................................................................................................................

Subseção XII
Do Conhecimento de Transporte Multimodal de Cargas

Art. 241. O Conhecimento de Transporte Multimodal de Cargas, modelo 26,
Anexo 55, será utilizado pelo Operador de Transporte Multimodal-OTM, que executar serviço de
transporte Intermunicipal, interestadual e internacional de cargas, em veículo próprio, afretado
ou por intermédio de terceiros sob sua responsabilidade, utilizando duas ou mais modalidades de
transporte, desde a origem até o destino (Lei n. 9.611, de 19 de fevereiro de 1998) (Ajuste SINIEF
06/03).

§ 1º O documento referido no “caput” conterá, no mínimo, as seguintes indica-
ções:

I - a denominação: “Conhecimento de Transporte Multimodal de Cargas”;
II - espaço para código de barras;
III - o número de ordem, a série e subsérie e o número da via;
IV - a natureza da prestação do serviço, o Código Fiscal de Operações e Presta-

ções -CFOP e o Código da Situação Tributária;
V - o local e a data da emissão;
VI - a identificação do emitente: o nome, o endereço e os números de inscrição,

na unidade federada e no CNPJ;
VII - do frete: pago na origem ou a pagar no destino;
VIII - dos locais de início e término da prestação multimodal, município e UF;
IX - a identificação do remetente: o nome, o endereço e os números de inscrição,

na unidade federada e no CNPJ ou CPF;
X - a identificação destinatário: o endereço e os números de inscrição, na unidade

federada e no CNPJ ou CPF;
XI - a identificação do consignatário: o nome, o endereço e os números de

inscrição, na unidade federada e no CNPJ ou CPF;
XII - a identificação do redespacho: o nome, o endereço e os números de inscri-

ção, na unidade federada e no CNPJ ou CPF;
XIII - a identificação dos modais e dos transportadores: o local de início, de

término e da empresa responsável por cada modal;
XIV - a mercadoria transportada: natureza da carga, espécie ou acondicionamen-

to, quantidade, peso em quilograma (kg), metro cúbico (m3) ou litro (l), o número da nota fiscal
e o valor da mercadoria;

XV - a composição do frete de modo que permita a sua perfeita identificação;
XVI - o valor total da prestação;
XVII - o valor não tributado;
XVIII - a base de cálculo do ICMS;
XIX - a alíquota aplicável;
XX - o valor do ICMS;
XXI - a identificação do veículo transportador: deverá ser indicada a placa do

veículo tracionado, do reboque ou semi-reboque e a placa dos demais veículos ou da embarcação,
quando houver;

XXII - no campo “INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES”: outros dados de
interesse do emitente;

XXIII - no campo “RESERVADO AO FISCO”: indicações estabelecidas na legis-
lação e outras de interesse do fisco;

XXIV - a data, a identificação e a assinatura do expedidor;
XXV - a data, a identificação  e  a assinatura  do Operador do Transporte

Multimodal;
XXVI - a data, a identificação e a assinatura do destinatário;
XXVII - o nome, o endereço e os números de inscrição, na unidade federada e no

CNPJ, do impressor do documento, a data e a quantidade de impressão, o número de ordem do
primeiro e do último documento impresso e as respectivas série e subsérie e o número da autori-
zação para impressão dos documentos fiscais.

§ 2º As indicações dos incisos I, III, VI e XXVII do parágrafo anterior serão
impressas.

§ 3º O Conhecimento de Transporte Multimodal de Cargas será de tamanho não
inferior a 21,0 x 29,7 cm, em qualquer sentido.

§ 4º No transporte de carga fracionada ou na unitização da mercadoria, serão
dispensadas as indicações do inciso XXI do § 1º, bem como as vias dos conhecimentos menciona-
das no inciso III do § 7º e a via adicional prevista no § 8º, desde que seja emitido o Manifesto de
Carga, mod. 25, Anexo 64 de que trata o art. 249.

§ 5º O CTMC será emitido antes do início da prestação do serviço, sem prejuízo
da emissão do Conhecimento de Transporte correspondente a cada modal.

§ 6º A prestação do serviço deverá ser acobertada pelo CTMC e pelos Conheci-
mentos de Transporte correspondente a cada modal.

§ 7º Na prestação de serviço para destinatário localizado na mesma unidade
federada de início do serviço, o Conhecimento de Transporte Multimodal de Cargas será emitido,
no mínimo, em 4 (quatro) vias, que terão a seguinte destinação:

I - a 1ª via será entregue ao tomador do serviço;
II - a 2ª via ficará fixa ao bloco para exibição ao fisco;
III - a 3ª via terá o destino previsto na legislação da unidade federada de início do

serviço;
IV - a 4ª via acompanhará o transporte até o destino, podendo servir de compro-

vante de entrega.
§ 8º Na prestação de serviço para destinatário localizado em unidade federada

diversa a do início do serviço, o Conhecimento de Transporte Multimodal de Cargas será emitido
com uma via adicional (5ª via), que acompanhará o transporte para fins de controle do fisco do
destino.

§ 9º Poderá ser acrescentada via adicional, a partir da 4ª ou 5ª via, conforme o
caso, a ser entregue ao tomador do serviço no momento do embarque da mercadoria, a qual poderá
ser substituída por cópia reprográfica da 4ª via do documento.

§ 10. Nas prestações de serviço de transporte de mercadorias abrangidas por
benefícios fiscais, com destino à Zona Franca de Manaus, havendo necessidade de utilização de via
adicional Conhecimento de Transporte Multimodal de Cargas - CTMC, esta poderá ser substituída
por cópia reprográfica da 1ª via do documento.

§ 11. Nas prestações internacionais poderão ser exigidas tantas vias do Conheci-
mento de Transporte Multimodal Cargas, quantas forem necessárias para o controle dos demais
órgãos fiscalizadores.

Art. 242. Quando o Operador de Transporte Multimodal - OTM utilizar serviço
de terceiros, deverão ser adotados os seguintes procedimentos:

I - o terceiro que receber a carga:
a) emitirá conhecimento de transporte, lançando o frete e o imposto correspon-

dente ao serviço que lhe couber executar, informando de que se trata de serviço multimodal e a
razão social e os números de inscrição na unidade federada e no CNPJ do OTM;

b) anexará a 4ª via do conhecimento de transporte emitido na forma da alínea
anterior, à 4ª via do conhecimento emitido pelo OTM, os quais acompanharão a carga até o seu
destino;

c) entregará ou remeterá a 1ª via do conhecimento de transporte, emitido na
forma da alínea “a” deste inciso, ao OTM no prazo de 5 (cinco) dias, contados da data do
recebimento da carga;

II - o Operador de Transportador Multimodal de cargas:
a) anotará na via do conhecimento que ficará em seu poder, o nome do transpor-

tador, o número, a série e subsérie e a data do conhecimento referido na alínea “a” do inciso I,
deste artigo;

b) arquivará em pasta própria os conhecimentos recebidos para efeito de com-
provação de crédito do ICMS, quando for o caso.”.

Art. 5º Ficam acrescentados ao RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19
de junho de 1997, os dispositivos abaixo elencados com a seguinte redação:

“Art. 5º ............................................................................................................
DESCRIÇÃO DO PRODUTO                                                                 NBM/SH
...............................................................................................................................
Barra de apoio para portador de deficiência física                              7615.20.00

(Convênio ICMS 94/03)”;
...............................................................................................................................
Art. 6º ..........................….......................................................................................
XIII - ......................................................................................................................
...............................................................................................................................
n) vermiculita para uso como condicionador e ativador de solo (Convênio ICMS

93/03);”;
...............................................................................................................................
XXIX - até 31 de dezembro de 2005, as operações internas com água dessalinizada

envasada, doada às pessoas carentes que residem em locais não assistidos pela empresa estatal
distribuidora de água natural canalizada (Convênio ICMS 89/03);
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XXX - até 31 de dezembro de 2005, as saídas internas de fibra de sisal efetuadas
por estabelecimento produtor (Convênio ICMS 90/03).”.

Art. 6º  Ficam revogados os seguintes dispositivos do RICMS, aprovado pelo
Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997:

I - o inciso II do § 4º do art. 302 (Convênio ICMS 75/03);
II - o art. 336 (Convênio ICMS 76/03).”.
Art. 7º O Anexo 55 - Conhecimento de Transporte Multimodal de Cargas,

modelo 26, de que trata o art. 241 do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho
de 1997, passa a vigorar com a redação que segue publicada junto a este Decreto (Ajuste SINIEF
06/03).

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos
a partir de 1° de janeiro de 2004, em relação às disposições do art. 2°.

PALÁCIO   DO   GOVERNO   DO   ESTADO   DA   PARAÍBA ,   em    João
Pessoa,  12   de novembro de 2003; 114º da Proclamação da República.

ANEXO 55
Arts. 142, XVII e 241 a 242, do RICMS

CONHECIMENTO DE TRANSPORTE MULTIMODAL DE CARGAS - mod. 26

            
 Espaço para logomarca  Espaço para código de barras 

 
 
 
 

 

 NOME DO EMITENTE 
ENDEREÇO 
INSCRIÇÃO:  U.F.                                          CNPJ  
CERTIFICADO DE REGISTRO DO OTM:  

 
CONHECIMENTO DE TRANSPORTE 
MULTIMODAL DE CARGAS   

Nº 000.000 - SÉRIE ____-____ (SUBSÉRIE)                         
__ª Via 

NATUREZA DA PRESTAÇÃO CFOP: ________________ 
CST ______________ 

LOCAL E DATA DA EMISSÃO: 
_______________________, ____/____/20____ 
 

 

   
 FRETE:               ____ PAGO NA ORIGEM       _____ A 

PAGAR NO DESTINO 
 _____ NEGOCIÁVEL                                                _____ 

NÃO NEGOCIÁVEL 
 

     
 LOCAL DE INÍCIO DA PRESTAÇÃO   LOCAL DE TÉRMINO DA PRESTAÇÃO   
    
 REMETENTE:  DESTINATÁRIO:  

 END.  END.  

 MUNICÍPIO:                                                                       
UF. 

 MUNICÍPIO:                                                                          
UF. 

 

 INSCRIÇÃO:  U.F.                                          CNPJ.  INSCRIÇÃO:  U.F.                                             CNPJ.  

     
 CONSIGNATÁRIO:  REDESPACHO:  

 END.  END.  

 MUNICÍPIO:                                                                       
UF. 

 MUNICÍPIO:                                                                          
UF. 

 

 INSCRIÇÃO: U.F.                                          CNPJ.  INSCRIÇÃO: U.F.                                             CNPJ.  
      

IDENTIFICAÇÃO DOS MODAIS E DOS TRANSPORTADORES 
 

  
Nº ORDEM MODAL LOCAL DE INÍCIO –  

MUNICÍPIO - UF 
LOCAL DE TÉRMINO 

 MUNICÍPIO – UF 
EMPRESA 

 

 

 MERCADORIA   TRANSPORTADA  
 NATUREZA 

DA CARGA 
ESPÉCIE OU 

ACONDIONAMENTO 
QUANTIDADE PESO (Kg) M3 ou L NOTA 

FISCAL Nº 
VALOR DA 

MERCADORIA 
 

  
 
 
 
 
 

      
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

   
 COMPOSIÇÃO DO FRETE EM R$  
 FRETE 

PESO 
FRETE 
VALOR 

GRIS PEDÁGIO OUTROS TOTAL 
PRESTAÇÃO 

NÃO 
TRIBUTADO 

BASE DE 
CÁLCULO 

ALÍ-
QUOTA 

ICMS  

            
    
 IDENTITICAÇÃO DO VEÍCULO TRANSPORTADOR 

 

 INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
 
 
 

 

    
 OBSERVAÇÕES 

 
 

 TERMO DE CONCORDÂNCIA DO EXPEDIDOR 
                                                                                         
______________________                               
______________________, ____/____/20____                
Assinatura do expedidor 

 

     
RECEBIMENTO PELO OTM 
                                                                                                  
______________________________            
_____________________, ____/____/20____                           
Assinatura do OTM 

 RECEBIMENTO PELO DESTINÁRIO 
                                                                                         
______________________                               
______________________, ____/____/20____                
Assinatura do destinatário 

 

      
Nome, endereço e inscrições estadual e no CNPJ do impressor; nº da AIDF, a data e quantidade de  
impressão; o nº de ordem do 1º e do último impresso e a sua série e subsérie 

 

    
 

Decreto nº 24.579 de 12 de novembro de 2003

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

 O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 8º, inciso I,
da Lei nº 7.300, de 27 de dezembro de 2002, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAN/
1572/2003,

 D E C R E T A:
 Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 2.680.000,00     (dois

milhões seiscentos e oitenta mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo

discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta do Excesso da Receita do Imposto sobre a Renda Retido nas Fontes - IRRF, de
acordo com o artigo 43, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 4.320/64 e de anulação de dotação
orçamentária, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,   em  João Pessoa,    12

de novembro de 2003;  114º da Proclamação da República.

01.000- ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
01.101- ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
01.122.5001-2135- ENCARGOS COM A PREVIDÊNCIA SO-

CIAL 
 

3190.13 
 

01 
 

810.000,00 
     
01.122.5001-2410- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINIS-

TRATIVOS 
 

3190.16 
 

01 
 

90.000,00 
  3390.33 01 300.000,00 
     
01.244.5021-2413- ASSISTÊNCIA SOCIAL GERAL 3390.48 00 1.480.000,00 
     

TOTAL 2.680.000,00 
 

01.000- ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
01.101- ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
01.122.5001-2410- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINIS-

TRATIVOS 
 

3390.39 
 

01 
 

1.200.000,00 
     
 IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO 

NAS FONTES – IRRF 
  

00 
 

1.480.000,00 
     

TOTAL 2.680.000,00 
 

Decreto nº 24.580   de   12      de novembro de 2003

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

 O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 8º, inciso I,
da Lei nº 7.300, de 27 de dezembro de 2002, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAN/
1661/2003,

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 940.000,00    (nove-
centos e quarenta mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discrimina-
das:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta do Excesso da Receita do Imposto sobre a Renda Retido nas Fontes - IRRF, de
acordo com o artigo 43, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 4.320/64.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,     em                  João
Pessoa,   12     de novembro de 2003;  114º da Proclamação da República.

09.000- GABINETE CIVIL 
09.101- GABINETE CIVIL 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
04.122.5001-2010- ASSESSORAMENTO SUPERIOR 3390.14 00 20.000,00 
  3390.30 00 50.000,00 
  3390.33 00 450.000,00 
  3390.39 00 100.000,00 
     
04.122.5001-2133- REPAROS E CONSERVAÇÃO DE VEÍCU-

LOS 
 

3390.30 
 

00 
 

10.000,00 
     
04.122.5001-2202- MANUTENÇÃO DOS PALÁCIOS E RESI-

DÊNCIA OFICIAL 
 

3390.30 
 

00 
 

50.000,00 
     
08.244.5021-2413- ASSISTÊNCIA SOCIAL GERAL 3390.33 00 40.000,00 
  3390.39 00 70.000,00 
  3390.48 00 150.000,00 
     

TOTAL 940.000,00 
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Decreto nº  24.581 de 12 de novembro de 2003

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

 O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 8º, inciso I,
da Lei nº 7.300, de 27 de dezembro de 2002, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAN/
1625/2003,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 1.545.000,00  (um

milhão, quinhentos e quarenta e cinco mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma
abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta do excesso de arrecadação de recursos próprios, de acordo com o artigo 43, §
1º, inciso II, da Lei Federal nº 4.320/64, combinado com o artigo 111, inciso II, da Lei Estadual nº
3.654/71.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,   em João Pessoa,   12

de novembro de 2003;  114º da Proclamação da República.

26.000- SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 
26.201- DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
04.122.5001-2142- FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO 

SERVIDOR PÚBLICO 
 

3390.47 
 

70 
 

100.000,00 
     
06.122.5001-2133- REPAROS E CONSERVAÇÃO DE VEÍ-

CULOS 
 

3390.30 
 

70 
 

20.000,00 
  3390.39 70 60.000,00 
     
06.122.5001-2134- ENCARGOS COM ÁGUA, ENERGIA E 

TELEFONE 
 

3390.39 
 

70 
 

450.000,00 
     
06.122.5001-2312- COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO 

DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
 

3390.14 
 

70 
 

35.000,00 
  3390.39 70 380.000,00 
     
09.272.0000-7002- ENCARGOS COM INATIVOS PENSIO-

NISTAS 
 

3190.01 
 

70 
 

500.000,00 
     

TOTAL 1.545.000,00 
 

Decreto nº  24.582 de 12 de novembro de 2003

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

 O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 8º, inciso I,
da Lei nº 7.300, de 27 de dezembro de 2002, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAN/
1640/2003,

 D E C R E T A:
 Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 37.000,00     (trinta

e sete mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta do Excesso da Receita do Imposto sobre a Renda Retido nas Fontes - IRRF, de acordo
com o artigo 43, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 4.320/64.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,   em  João Pessoa,   12

de novembro de 2003;  114º da Proclamação da República.

30.000- ENCARGOS GERAIS DO ESTADO 
30.101- RECURSOS SOB A SUPERVISÃO DA SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
04.122.5001-1002- AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 4490.52 00 37.000,00 
     

TOTAL 37.000,00 
 

Decreto nº 24.583 de 12 de novembro de 2003

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 8º, inciso I,
da Lei nº 7.300, de 27 de dezembro de 2002, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAN/
1627/2003,

 D E C R E T A:
 Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 40.000,00       (qua-

renta mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

 Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrá por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
sPALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,    em João Pessoa,   12

de novembro de 2003;  114º da Proclamação da República.

30.000- ENCARGOS GERAIS DO ESTADO 
30.101- RECURSOS SOB A SUPERVISÃO DA SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
28.846.0000-7004- AUXÍLIO FUNERAL 3390.08 01 40.000,00 
     

TOTAL 40.000,00 
 

30.000- ENCARGOS GERAIS DO ESTADO 
30.101- RECURSOS SOB A SUPERVISÃO DA SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
28.846.0000-7014- ENCARGOS COM A LIQUIDAÇÃO DA EM-

PRESA RÁDIO TABAJARA 
 

3390.92 
 

01 
 

40.000,00 
     

TOTAL 40.000,00 
 

Decreto nº 24.584 de  12 de  novembro  2003

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

 O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 8º, inciso I,
da Lei nº 7.300, de 27 de dezembro de 2002, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAN/
1632/2003,

 D E C R E T A:
 Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 2.000,00        (dois  mil

reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,   em João Pessoa,  12

de novembro de 2003;  114º da Proclamação da República.

14.000- DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA 
14.101- DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
03.092.5102-2014- ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 3390.36 00 1.000,00 
  3390.39 00 1.000,00 
     

TOTAL 2.000,00 
 

14.000- DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA 
14.101- DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
03.092.5102-2014- ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 4490.52 00 2.000,00 
     

TOTAL 2.000,00 
 

Decreto nº  24.585 de 12 de novembro de 2003

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO  DE DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 8º, inciso I,
da Lei nº 7.300, de 27 de dezembro de 2002, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAN/
1628/2003,

 D E C R E T A:
 Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 45.000,00       (qua-

renta e cinco mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

21.000 – SECRETARIA DA AGRICULTURA, IRRIGAÇÃO E ABASTECIMENTO   
21.210 – EMPRESA PARAIBANA DE ABASTECIMENTO E SERVIÇOS AGRÍCOLAS 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
20.605.5108-1242- INFRA-ESTRUTURA DA REDE DE ABASTECI-    
                               MENTO 4490.51 00 45.000,00 
    

TOTAL 45.000,00 
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 Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrá por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
 PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa, 12

de novembro de 2003; 114º da Proclamação da República.

21.000 – SECRETARIA DA AGRICULTURA, IRRIGAÇÃO E ABASTECIMENTO   
21.210 – EMPRESA PARAIBANA DE ABASTECIMENTO E SERVIÇOS AGRÍCOLAS 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
20.605.5108-1242- INFRA-ESTRUTURA DA REDE DE ABASTECI-    
                               MENTO 4490.52 00 45.000,00 
    

TOTAL 45.000,00 
 

Decreto nº 24.586 de 12 de novembro de 2003

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 8º, inciso I,
da Lei nº 7.300, de 27 de dezembro de 2002, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAN/
1630/2003,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 3.000,00         ( três mil

reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa,  12
de novembro de 2003; 114º da Proclamação da República.

28.000 – SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DO MEIO AMBIENTE, DOS RECURSOS   
               HÍDRICOS E MINERAIS   
28.201 – SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MEIO AMBIENTE  
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
18.121.5159-2153- SUPERVISÃO E COORDENAÇÃO DA POLÍTICA    
                               DO MEIO AMBIENTE 3390.39 70 111,00 
    
18.122.5001-2410- MANUTENÇÃO  DE  SERVIÇOS  ADMINISTRA-    
                               TIVOS 3390.39 70 1.265,00 
    
18.541.5098-2155- EDUCAÇÃO AMBIENTAL 3390.39 70 1.624,00 
        

TOTAL 3.000,00 
 

28.000 – SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DO MEIO AMBIENTE, DOS RECURSOS   
               HÍDRICOS E MINERAIS   
28.201 – SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MEIO AMBIENTE  
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
18.121.5159-2153- SUPERVISÃO E COORDENAÇÃO DA POLÍTICA    
                               DO MEIO AMBIENTE 3390.36 70 111,00 
    
18.122.5001-2410- MANUTENÇÃO  DE  SERVIÇOS  ADMINISTRA-    
                               TIVOS 3390.36 70 1.265,00 
    
18.541.5098-2155- EDUCAÇÃO AMBIENTAL 3390.36 70 1.624,00 
        

TOTAL 3.000,00 
 

Decreto nº 24.587 de 12 de novembro de 2003

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO  DE  DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO

 O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 8º, inciso I,
da Lei nº 7.300, de 27 de dezembro de 2002, e tendo em vista o que consta dos Processos SEPLAN/
1620/1621/2003,

 D E C R E T A:
 Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 70.000,00       (setenta

mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa,  12

de novembro de 2003; 114º da Proclamação da República.

22.000 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E CULTURA   
22.204 – UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
12.364.5001-2054- ADMINISTRAÇÃO E MANUTENÇÃO DO EN-    
                               SINO SUPERIOR 3390.30 70 20.000,00 
 3390.39 00 50.000,00 
    

TOTAL 70.000,00 
 

22.000 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E CULTURA   
22.204 – UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
12.364.5001-2054- ADMINISTRAÇÃO E MANUTENÇÃO DO EN-    
                               SINO SUPERIOR 3390.30 00 50.000,00 
 4490.52 70 20.000,00 
    

TOTAL 70.000,00 
 

Decreto  24.588/2003 João Pessoa,  12     de novembro    de 2003.

Revoga o Decreto nº 23.258, de 13 de agosto de 2002.

 O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA , no uso das atribuições que
lhe confere o Art. 86, inciso IV, da Constituição do Estado da Paraíba,

  Considerando, ser a área objeto da desapropriação acima mencionada inadequa-
da a implantação do Distrito Industrial de São Sebastião do Umbuzeiro;

D E C R E T A:

Art. 1º  - Fica REVOGADO  o Decreto de Desapropriação nº 23.258 de 13 de
agosto de 2002, publicado no Diário oficial do Estado da Paraíba, em data de 13 de agosto de 2002,
que autorizou a COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA-CINEP , a promover
a desapropriação de uma área de terras de propriedade dos herdeiros do Sr. ANTONIO FEITOSA
DE FREITAS, com 19,98 (dezenove vírgula noventa e oito hectares) de terras destacado de sua
porção maior, que mede 500,00 hectares, situados nos lugares JARDIM, MULUNGU, RIACHO
DO CLEMENTINO e JOÃO ZUMBA , no município de São Sebastião do Umbuzeiro-PB;
limitando-se ao NORTE, em 713m, com a zona urbana de São Sebastião do umbuzeiro-PB; ao
SUL, em 748m, com terras remanescentes do Espólio de ANTONIO FEITOSA DE FREITAS , ao
LESTE, em 263m, com terras remanescentes do Espólio de ANTONIO FEITOSA DE FREITAS,
e ao OESTE, em 304,95m, com terras de propriedade de Sr. MARIANO LUIZ , imóvel este
pertencente aos herdeiros de ANTONIO FEITOSA DE FREITAS .

Art. 2º  - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA , em João Pessoa, 12

de  novembro de 2003, 114º da Proclamação da República.

Finanças
Secretarias de Estado

PORTARIA Nº   640  /GSF João  Pessoa,   11    de   novembro  de 2003.

 O SECRETÁRIO DAS FINANÇAS ,  usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 63, inciso XIX, do  Decreto  nº 11.921, de 27 de abril de 1987, e tendo em
vista o disposto no artigo 23 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº  18.930, de 19
de junho de 1997,

 Resolve
 Art. 1º  Estabelecer  os  valores constantes da relação anexa, para efeitos de

atualização  da pauta fiscal da  Madeira Serrada;
 Art  2º   Prevalecer o valor efetivo do produto no documento fiscal,  para efeito

de base de cálculo para o ICMS,  quando este for superior ao valor mínimo, ora estabelecido na
tabela da pauta fiscal  da Madeira Serrada;

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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ANEXO ÚNICO DA PORTARIA GSF Nº 640 DE 11 DE NOVEMBRO DE 2003
Base de Cálculo do ICMS incidente sobre a Pauta Fiscal de Madeira Serrada

PORTARIA Nº 641/GSF João Pessoa,  11 de  novembro de 2003

O SECRETÁRIO DAS FINANÇAS, usando das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 63, inciso XXXII,  do Decreto nº 11.921, de 27 de abril de 1987,

 RESOLVE designar, de acordo com o art. 1°, §1°, letra “h”, do Decreto n°
18.640, de 03 de dezembro de 1996, GEORGE MEDEIROS DE AZEVEDO , Agente Fiscal da
Fazenda Estadual, matrícula nº 070.402-4, lotado nesta Secretaria, para prestar Serviço Especial
na Coordenadoria de Fiscalização de Estabelecimentos, no período compreendido entre 01.11.2003
a 01.05.2004.

PORTARIA Nº 642/GSF João Pessoa, 11 de novembro de 2003.

 O SECRETÁRIO DAS FINANÇAS,  usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo parágrafo único, letra “b” do art. 88,  do Decreto nº 11.921, de 27 de abril de 1987,

 RESOLVE designar PEDRO PEREIRA DA SILVA , Agente Fiscal de Mercado-
rias em Trânsito, matrícula nº 089.421-4, lotado nesta Secretaria, para substituir, com efeito
retroativo a 29 de setembro de 2003, o servidor JOAQUIM SOLANO DA SILVA NETO ,
matrícula nº 145.998-8, Coletor, Símbolo DAI-3, da Coletoria Estadual de Solânea, enquanto
durar o seu período de licença para tratamento de saúde, compreendido entre 29.9.2003 a
28.10.2003.

PORTARIA Nº 643/GSF João Pessoa, 11 de  novembro de 2003.

 O SECRETÁRIO DAS FINANÇAS,  usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 63, inciso XXXII,  do Decreto nº 11.921, de 27 de abril de 1987,

 RESOLVE designar, de acordo com o art. 1°, §1°, letra “h”, do Decreto n°
18.640, de 03 de dezembro de 1996, ROZIVALDO CAETANO LEITE , Agente Fiscal da Fazenda
Estadual, matrícula nº 070.287-1, lotado nesta Secretaria, para prestar Serviço Especial na
Coordenadoria de Fiscalização de Estabelecimentos, no período compreendido entre 01.11.2003
a 01.11.2004.

PORTARIA Nº 644/GSF João Pessoa, 11 de novembro de 2003

 O SECRETÁRIO DAS FINANÇAS, usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 63, inciso XXXII, do Decreto nº 11.921, de 27 de abril de 1987,

 RESOLVE, na conformidade do art. 79, § 2º, da Lei Complementar nº 39/85,
designar FRANCISCO SÉRGIO FORTALEZA DE AQUINO , Agente Fiscal da Fazenda Esta-
dual, matrícula nº 147.722-6, lotado nesta Secretaria, Coletor, Símbolo DAI-3, da Coletoria
Estadual de Boqueirão, para, cumulativamente, com efeito retroativo a 03 de novembro de 2003,
responder pelo cargo de Coletor, Símbolo DAI-4, da Coletoria Estadual de Umbuzeiro, enquanto
durar o período de férias de seu titular, HÉLIO VASCONCELOS , Agente Fiscal da Fazenda
Estadual, matrícula nº 147.082-5, compreendido entre 03.11.2003 a 02.12.2003.

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

 PORTARIA n.º 016/DAT João Pessoa, 07 de novembro de 2003

 O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA , no uso das atribuições
que são conferidas pelo artigo 77, inciso IX, do Decreto n.º 11.921, de 27 de abril de 1987,
combinado com o artigo 278, da Lei Complementar n.º 39, de 26 de  dezembro de 1985,

 R E S O L V E designar JOÃO ELIAS COSTA FILHO , Agente Fiscal da
Fazenda Estadual, matrícula n.º 145.987-2, e MARCO ANTONIO GOUVEA DE MORAES ,
Agente Fiscal da Fazenda Estadual, matrícula    n.º 147.720-0, para, em sindicância, apurarem os
fatos relatados em denúncia, pelo Sr. Luciano Aragão e  constante do Processo n.º 0226892003-8.

C U M P R A  -  SE
PUBLIQUE - SE



João Pessoa - Quinta-feira, 13 de novembro de 20038 Diário Oficial

Portaria n.º 739 / 2003 – DPEP / GDPG                     João Pessoa, 07 de novembro de 2003.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL , no uso de suas atribuições, que lhe são
conferidas pelo art. 2º inciso II, do decreto nº 7.767, de 18 de setembro de 1978, e tendo em vista
o que consta  do Processo nº 3704/2002.

R E S O L V E, de acordo com art. 8º, § 1º inciso I, II, III, alíneas “a” e “b” da
Emenda  Constitucional nº 20, de 16 de dezembro de 1998, combinado com art. 224, inciso III,
alínea “a”, e o art. 229, inciso I, alínea “a”, da Lei Complementar nº 39, de 26 de dezembro de
1985, conceder aposentadoria a JOSÉ DE OLIVEIRA GANGORRA , Defensor Público de 3ª
Entrância, Símbolo DP – 3, matrícula nº 058.610-2, lotada na Defensoria Pública do Estado da
Paraíba, com a vantagem do art. 162  parágrafo único, da citada Lei.

Portaria n.º 740 / 2003 – DPEP / GDPG                       João Pessoa, 07 de novembro de 2003.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL , no uso de suas atribuições, que lhe são
conferidas pelo art. 2º iniciso II, do decreto nº 7.767, de 18 de setembro de 1978, e tendo em vista
o que consta  do Processo nº 2088/2003.

R E S O L V E, de acordo com art. 8º, § 1º inciso I, II, III, alíneas “a” e “b” da
Emenda  Constitucional nº 20, de 16 de dezembro de 1998, combinado com o art. 224, inciso III,
alínea “a”,  e o art. 229, inciso I, alínea “a”, da Lei Complementar nº 39, de 26 de dezembro de
1985, conceder aposentadoria a MARTINHO CARNEIRO BASTOS, Defensor Público de 3ª
Entrância, Símbolo DP – 3, matrícula nº 072.505-6, lotada na Defensoria Pública do Estado da
Paraíba, com as vantagens dos arts.  154 e 230  parágrafo único, da citada Lei.

Portaria n.º 741/2003 -  DPEP / GDPG                       João Pessoa, 07 de novembro de 2003.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL , no uso de suas atribuições, que lhe são
conferidas pelo art. 2º iniciso II, do decreto nº 7.767, de 18 de setembro de 1978, e tendo em vista
o que consta  do Processo nº 924/2003.

R E S O L V E, de acordo com art. 8º, § 1º inciso I, II, III, alíneas “a” e “b” da
Emenda  Constitucional nº 20, de 16 de dezembro de 1998, combinado com o art. 224, inciso III,
alínea “a”,  e o art. 229, inciso I, alínea “a”, da Lei Complementar nº 39, de 26 de dezembro de
1985, conceder aposentadoria a MOISÉS RAFAEL DE CARVALHO, Defensor Público de 2ª
Entrância, Símbolo DP- 2, matrícula nº 076.015-3, lotada na Defensoria Pública do Estado da
Paraíba, com as vantagens dos arts. 154 e 162  parágrafo único, da citada Lei.

Portaria n.º 742 / 2003 – DPEP / GDPG                      João Pessoa, 07 de novembro de 2003.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL , no uso de suas atribuições, que lhe são
conferidas pelo art. 2º iniciso II, do decreto nº 7.767, de 18 de setembro de 1978, e tendo em vista
o que consta  do Processo nº 0156/2003.

R E S O L V E, de acordo com art. 40,  inciso I, II, § 1º inciso I, alíneas “a” e “b”
da Emenda  Constitucional nº 20, de 16 de dezembro de 1998, conceder aposentadoria proporci-
onal a FRANCISCO ALVES CARDOSO, Defensor Público de 3ª Entrância, Símbolo DP – 3,
matrícula nº 089.964-0, lotada na Defensoria Pública do Estado da Paraíba.

Portaria n.º 743/ 2003 – DPEP / GDPG                        João Pessoa, 07 de novembro de 2003

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL , no uso de suas atribuições, que lhe são
conferidas pelo art. 2º inciso II, do Decreto nº 7.767, de 18 de setembro de 1978, e tendo em vista
o consta  que do Processo nº 1975/2003.

R E S O L V E, de acordo com art. 8º, incisos I, II, III, alíneas “a” e “b” da
Emenda Constitucional nº 20, de 16 de dezembro de 1998, combinado com o art. 224, inciso III,

Defensoria Pública do Estado

RESENHA N.º 1004/2003                                                  EXPEDIENTE DO DIA 12/11/ 2003.

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS,  por delegação de competência
que lhe foi outorgada  pela  Portaria n.º  2374/GS/SA,  datada  de  18.07.88,   e  de  acordo  com
o §  10  do  artigo   40 da  Constituição  Federal  com a redação da  Emenda  Constitucional  n.º  20
de 16.12.98, INDEFERIU   os  seguintes  Processos de ABONO DE PERMANÊNCIA  abaixo
relacionados:

RESENHA N.º 299/2003                                      EXPEDIENTE DO DIA: 12 / 11 / 2003.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO , usando das atribui-
ções que Lhe confere o artigo 28, inciso XXII, do Decreto n.º 7.931 de 06 de fevereiro de 1979,
tendo em vista Parecer da PROCURADORIA JURÍDICA desta Secretaria, despachou os Pro-
cessos abaixo relacionados:

RESENHA Nº 207/2003                                              EXPEDIENTE DO DIA:  12 / 11 /2003

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO ,  usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo Decreto n o 7.931 de 06 de fevereiro de 1979,   D E F E R I U os
seguintes pedidos de cessão dos servidores para serem colocados   À DISPOSIÇÃO.

RESENHA Nº     206    /2003                                           EXPEDIENTE DO DIA: 12 / 11/2003

O  SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO ,   usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo Decreto n o 7.931 de 06 de fevereiro de 1979,   D E S P A C H
O U os  Processos abaixo relacionados RETORNANDO AO ORGÃO DE LOTAÇÃO os
seguintes servidores.

Portaria SA /Nº 772/GS                                              João Pessoa, 12  de  novembro de 2003.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo art.2º, inciso II, do Decreto nº 7.767, de 18 de setembro de 1978, e tendo em vista
o que consta nos Processos SA/Nº 03055521-3

R E S O L V E  exonerar, a pedido, de acordo com o artigo 82, inciso I, da Lei
Complementar nº 39, de 26 de dezembro de 1985, JOÃO LEONARDO RIBEIRO DE MORAES
do cargo  de Auxiliar Acadêmico, matrícula nº 052.216, com lotação na Secretaria da Saúde .

Portaria SA/Nº 773/GS                                                João Pessoa, 12 de novembro  de 2003.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art.2º, inciso II, do Decreto nº 7.767, de 18 de setembro de 1978,
e tendo em vista o que consta nos Processos SA/Nº 03054717-2,

R E S O L V E  exonerar, a pedido, de acordo com o artigo 82, inciso I, da Lei
Complementar nº 39, de 26 de dezembro de 1985, IVANUZA SILVA DE FARIAS  do cargo  de
Técnico de Nível Médio, matrícula nº 083.361-4, com lotação na Secretaria da Administração.

Administração

Portaria nº    3249                                                  João Pessoa,     08      de    08     de 2003.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 1º do Decreto nº 12.007, de 30 de junho de 1987,

R E S O L V E designar MARLY LUIZ DE HOLANDA para responder pelo
cargo em comissão, de Diretor da Escola Estadual do Ensino Fundamental Pedro Terto da Cunha,
Padrão A-2, na cidade de Cacimbas, mediante retribuição do Símbolo DAS-6, nos termos do art. 2º
do Decreto nº 14.065, de 29 de agosto de 1991.

UPG: 089 UTB: 6181

Portaria nº    3645                                               João Pessoa,     03      de     10    de 2003.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 1º do Decreto nº 12.007, de 30 de junho de 1987,

R E S O L V E dispensar, a pedido, MARIA APARECIDA MONTENEGRO
CABRAL, matrícula nº 154.270-2, do encargo de responder pelo cargo, em comissão, de Vice-
Diretor da Escola Estadual do Ensino Fundamental Dr. Carlos Pessoa, na cidade de Natuba.

UPG: 040 UTB: 3805

Portaria nº 3843                                          João Pessoa,      07      de       11      de 2003.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 90, inciso XI, do Regimento Interno da Secretaria da Educação
e Cultura, aprovado pelo Decreto nº 13.699, de 25 de julho de 1990,

R E S O L V E designar os servidores abaixo relacionados para integrarem a
Comissão  com o objetivo de no prazo de uma semana, proceder o levantamento dos encargos
financeiros desta Pasta, até o dia 31 de dezembro de 2003:

NOME DO SERVIDOR MATRÍCULA
 Luiz Enok Gomes da Silva 153.205-7
Liana Rosas Ribeiro Rabay 151.579-9
Hamilcar Pinto Vidal 75.142-0
Terezinha da Costa Fernandes 89.701-9

Portaria nº  3851                                             João Pessoa,     07      de     11    de 2003.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 1º do Decreto nº 12.007, de 30 de junho de 1987,

R E S O L V E designar ANTONIO MONTENEGRO CABRAL, para responder
pelo cargo em comissão, de Vice-Diretor da Escola Estadual do Ensino Fundamental Dr. Carlos
Pessoa, Padrão A-1, na cidade de Natuba, mediante retribuição correspondente a 70% do Símbolo
DAS-6, nos termos do artigo 2º do Decreto nº 14.065, de 29 de agosto de 1991.

UPG: 040 UTB: 3805

Portaria nº    3880                                              João Pessoa,     11      de    11      de 2003.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 1º do Decreto nº 12.007, de 30 de junho de 1987,

R E S O L V E dispensar, JOSÉ MARIA LEITE, matrícula nº 140.904-2, do
encargo de responder pelo cargo em comissão, de Diretor da Escola Estadual do Ensino Funda-
mental Pedro Terto da Cunha, na cidade de Cacimbas.

UPG: 089 UTB: 6181

Educação e Cultura
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alínea “b”,  o art. 229, inciso I, alínea “a”, da Lei Complementar nº 39, de 26 de dezembro de
1985, conceder aposentadoria a MARIA DO LIVRAMENTO OLIVEIRA, Defensor Público de
2ª Entrância, Símbolo DP – 2, matrícula nº 079.436-8, lotada na Defensoria Pública do Estado da
Paraíba, com a vantagem do art. 162, parágrafo único  da citada Lei.

Portaria n.º 744/ 2003 – DPEP / GDPG                       João Pessoa, 07 de novembro de 2003

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL , no uso de suas atribuições, que lhe são
conferidas pelo art. 2º inciso II, do decreto nº 7.767, de 18 de setembro de 1978, e tendo em vista
o que consta  do Processo nº 2155/2003.

R E S O L V E, de acordo com art. 8º, incisos I, II, III, alíneas “a” e “b” da
Emenda Constitucional nº 20, de 16 de dezembro de 1998, combinado com o art. 224, inciso III,
alínea “a’’, o art. 229, inciso I, alínea “a”, da Lei Complementar  nº 39, de 26 de dezembro de
1985, conceder aposentadoria a DAMIÃO VIEIRA DA SILVA , Defensor Público de 1ª Entrância,
Símbolo DP – 1, matrícula nº 108.091-1, lotado na Defensoria Pública do Estado da Paraíba, com
a vantagem do art.  e 162, parágrafo único, da citada Lei.


